
 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Dispensa Eletrônica – Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021 
Versão: Agosto/2021 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO DO SUL 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 29/2022 

(Processo Administrativo n.°23347.005191.2022-02) 

 
Torna-se público que o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Mato Grosso do 

Sul, por meio da Pró-reitoria de Administração, sediado a Rua Jornalista Belizário Lima, 236, Villa Glória, 

CEP 79004-270 em Campo Grande - MS, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento 

menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

Instrução Normativa SGD/ME n°01/2019, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais 

legislação aplicável. 

 

Data da sessão: 04 de julho de 2022. 

Link: http://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp 
Horário da Fase de Lances: 8:00 às 15:00h (horário de Brasília) 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por 

dispensa de licitação de licenças de software AUTODESK AUTOCAD com direito de 

atualização e suporte, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo. 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

CATSER/ 
CATMAT 

UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANT. PREÇO 
TOTAL 

ESTIMADO 

PRAZO DE 
EXECUÇÃO 

1 Autodesk AutoCAD® - Licença 

subscrição usuário nomeado - 

instalação em até 3 dispositivos; 

Não serão aceitas versões LT; 

As licenças de software devem ser 

fornecidas em sua versão mais 

recente. 

Serviço de Suporte Técnico e 

Garantia de Atualização durante o 

período da assinatura contratada. 

Software de CAD (projeto auxiliado 

por computador) usado para 

desenhos 2D e 3D precisos, 

projetos e modelagem com sólidos, 

superfícies, objetos de malha e 

recursos de documentação. 

A assinatura do AutoCAD inclui 

sete conjuntos de ferramentas 

específicos do setor: Architecture, 

Mechanical, Electrical, MEP, Map 

3D, Plant 3D e Raster Design 

Funcionalidade 3D Monitoramento 

de normas de CAD Capacidade de 

27502 Subscrição 02 R$ 41.848,00 36 meses 
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extrair dados de objeto para uma 

tabela Automação e 

personalização por meio do 

AutoLISP e da API Acesso aos 

complementos por meio da 

Autodesk app store Acesso e 

edição de desenhos de forma 

transparente em desktop, web e 

dispositivos móveis para fluxos de 

trabalho aprimorados. As 

assinaturas incluem o AutoCAD 

Web e Mobile. 

Autodesk Account, para 

gerenciamento de conta, perfil, 

produtos, usuários e pagamentos. 

Segurança: Verificação em 2 

etapas Importação e atribuição em 

massa: Carregue um arquivo .csv 

para adicionar um grande número 

de usuários de uma só vez. 

Grupos: Organize os usuários em 

grupos para atribuir rapidamente 

os mesmos produtos a muitos 

usuários. 

Crie e gerencie automaticamente 

grupos de usuários e suas 

atribuições de produtos na sua 

conta da Autodesk Account sem 

sincronizar com um diretório de 

usuário. 

Relatórios: Relatório de uso do 

produto Suporte em Tempo Real 

8x5 - contato com um especialista 

para obter ajuda com questões 

técnicas durante o horário 

comercial local. 

Suporte de caso na Web - Envie 

um caso e receba ajuda de um 

especialista no prazo de um dia 

útil. Autodesk Drive: 

Armazenamento, visualização e 

compartilhamento dados de projeto 

com segurança. 

Vigência de 36 meses. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível 

no endereço eletrônico . 
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2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso 

ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema 

ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.2.5. sociedades cooperativas. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 

a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 
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3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de 

valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, 

conforme o caso). 

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados 

os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste 

aviso.  

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 

desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 

poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 

será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 

sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso 

de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,50 

(cinquenta centavos). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 
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4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado 

pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou 

menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.   

5.8. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação da 

mesma. A proposta poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 
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5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 

a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 

solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar 

a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o 

fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 

Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 

(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 

as condições de habilitação 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 

recebimento.  

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
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7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses prorrogável conforme 

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% (por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU 
Aviso de Dispensa Eletrônica – Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021 
Versão: Agosto/2021 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos 

dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público.  

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 

a este Aviso. 
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9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no 

Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente 

linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 

Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 

e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação.  

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
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9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

9.13.2.1. ANEXO A –  Termo de compromisso de manutenção do sigilo e segurança da 

informação; 

9.13.2.2. ANEXO B – Termo de ciência individual de sigilo e segurança da informação; 

9.13.2.3. ANEXO C – Modelo de Ordem de Serviço; 

9.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

 

Campo Grande/MS, 28 de junho de 2022. 

Elaborado por: 

Angelo Marcal Klipel Reus 
Coordenador de Compras e Licitações 

SIAPE 2152403 

Aprovado por: 

 

Elaine Borges Monteiro Cassiano 
Reitora IFMS 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

1.7  No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  
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2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

3 Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

3.2.3 Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 

da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 

5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria 

não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

3.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

3.3.1 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), deverão comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de 10%(dez por 

cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.  

3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

4 Qualificação Técnica 

4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a 

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 
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4.1.1.1 Deverá haver a comprovação do fornecimento de licenças do software de 

engenharia do tipo AUTOCAD. 

4.1.1.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato 

social vigente;  

4.1.1.3 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 

serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de 

forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de 

comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

4.1.1.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros 

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

4.2 Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as informações e condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

 

 



ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo nº 23347.005191.2022-02 

 
Referência: Arts. 12 a 24 IN SGD/ME Nº 1/2019 

 
 

1 – OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O objeto deste processo consiste na contratação de licenças de software AUTODESK 

AUTOCAD com direito de atualização e suporte para atender a demanda da Diretoria de 

Engenharia e Infraestrutura - DIRIN - da Reitoria do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Mato Grosso do Sul - IFMS. 

 

2 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC 

 

2.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento de 2 licenças de software de 

engenharia do tipo Autodesk AutoCAD®, com acesso de usuário único, incluindo o repasse 

de conhecimento disponibilizado de forma online, com vigência de 36 (trinta e seis) meses. 

O software potencializa a criatividade das equipes com os recursos de automação, 

colaboração e aprendizado por máquina do software AutoCAD®. Os arquitetos e 

engenheiros do IFMS utilizarão o AutoCAD para: 

● Criar e anotar geometria 2D e modelos 3D com objetos sólidos, superfícies e 

objetos; 

● Elaborar de Estudos Técnicos Preliminares (ETPs); 

● Confeccionar de projetos arquitetônicos e PSCIP (Projeto de segurança contra 

incêndio e pânico); 

● Ajustar projetos elétricos, hidráulicos, estruturais e outros; 

● Fiscalizar e acompanhar obras; 

● Manutenção predial. 

● Automatizar tarefas como comparar desenhos, contar objetos, adicionar blocos, criar 

agendamentos; 

● Criar um espaço de trabalho personalizado para maximizar a produtividade com 

aplicativos complementares. 

 
 
 

2.1 Bens e serviços que compõem a solução 
 
 

 

Item Descrição Catser Quantid 
ade 

Unidade 



01 Autodesk AutoCAD® - 

Licença subscrição usuário 

nomeado - instalação em até 3 

dispositivos; Não serão aceitas 

versões LT; 

As licenças de software devem 

ser fornecidas em sua versão 

mais recente. 

Serviço de Suporte Técnico e 

Garantia de Atualização 

durante o período da 

assinatura contratada. 

Software de    CAD  (projeto 

auxiliado  por     computador) 

usado para desenhos 2D e 3D 

precisos,    projetos e 

modelagem   com  sólidos, 

superfícies, objetos de malha 

e recursos de documentação. 

A assinatura     do AutoCAD 

inclui sete   conjuntos de 

ferramentas específicos do 

setor:         Architecture, 

Mechanical, Electrical, MEP, 

Map 3D, Plant 3D e Raster 

Design 

Funcionalidade 3D 

Monitoramento de normas de 

CAD 

Capacidade de extrair dados 

de objeto para uma tabela 

Automação e personalização 

por meio do AutoLISP e da 

API 

Acesso aos complementos por 

meio da Autodesk app store 

Acesso e edição de desenhos 

de forma transparente em 

desktop, web e dispositivos 

móveis para fluxos de trabalho 

aprimorados. As assinaturas 

incluem o AutoCAD Web e 

Mobile. 

Autodesk Account, para 

gerenciamento de conta, perfil, 

produtos,  usuários  e 

pagamentos.   Segurança: 

Verificação em 2 etapas 

Importação e atribuição em 

massa: Carregue um arquivo 

27502 02 Subscrição 



 .csv para adicionar um grande 

número de usuários de uma só 

vez. 

Grupos: Organize os usuários 

em grupos para atribuir 

rapidamente os mesmos 

produtos a muitos usuários. 

Crie e gerencie 

automaticamente grupos de 

usuários e suas atribuições de 

produtos na sua conta da 

Autodesk Account sem 

sincronizar com um diretório 

de usuário. 

Relatórios: Relatório de uso do 

produto 

Suporte em Tempo Real 8x5 - 

contato com um especialista 

para obter ajuda com questões 

técnicas durante o horário 

comercial local. 

Suporte de caso na Web - 

Envie um caso e receba ajuda 

de um especialista no prazo de 

um dia útil. 

Autodesk Drive: 
Armazenamento, visualização 
e compartilhamento dados de 
projeto com segurança- 
Vigência de 36 meses. 

   

 
 

 

3 – JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 

 
3.1. Contextualização e Justificativa da Contratação 

 

3.1.1. As duas licenças, adquiridas pelo IFMS do software Autodesk AutoCAD®, venceram 

em 09/05/2022, desta forma há a necessidade de renovação das licenças. Sem o software 

não é possível finalizar as demandas que estão em execução, paralisando o setor e 

atrasando futuras demandas. 

 
A DIRIN (Diretoria de Engenharia e Infraestrutura) utiliza o software para: 

● elaboração de Estudos Técnicos Preliminares (ETPs); 

● confecção de projetos arquitetônicos e PSCIP (Projeto de segurança contra incêndio 

e pânico); 

● ajustes em projetos elétricos, hidráulicos, estruturais e outros; 

● fiscalização e acompanhamento de obras; 

● estudos e projetos de manutenção predial. 



O quantitativo a ser contratado serão duas licenças do software Autocad® por 36 (trinta e 

seis meses) para atender a 02 servidores da DIRIN (Diretoria de Infraestrutura). O setor conta 

com 8 servidores na equipe, porém neste momento, serão contratadas 2 (duas) licenças para 

suprir a demanda imediata, visando a economicidade. 

 

 
3.2. Alinhamento aos Instrumentos de Planejamento Institucionais 

 

 
ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS - PDI 2019-2023 

 

 
ID 

 
Objetivos Estratégicos 

2.3  
Fortalecer a imagem institucional junto aos públicos estratégicos 

 
4.3 

 
Propiciar a infraestrutura física e tecnológica adequadas para atividades 

acadêmicas, administrativas e culturais 

 
 

ALINHAMENTO AO PDTIC 2021-2023 
 

 
ID 

 
Ação do PDTIC 

 
ID 

 
Meta do PDTIC associada 

 
A00 

3 

 
Adquirir/Contratar/Atualizar 

softwares ou  licenças  de 

softwares  para área 

administrativa e acadêmica. 

M01 Manter atualizado o parque de 

equipamentos, serviços e 

softwares de tecnologia da 

informação e comunicação do 

IFMS 

 
 
 
 

ALINHAMENTO AO PAC 2022 

Item Descrição 

3338 CESSAO TEMPORARIA DE DIREITOS SOBRE PROGRAMAS DE 
COMPUTADOR LOCACAO DE SOFTWARE 



 

 
3.3. Estimativa da demanda 

 
 

O quantitativo a ser contratado serão duas licenças do software Autocad® por 36 (trinta e 

seis meses) para atender a 02 servidores da DIRIN (Diretoria de Infraestrutura). Atualmente 

o setor conta com 8 servidores na equipe, porém,a princípio serão contratadas apenas 2 

licenças para suprir a demanda imediata, visando a economicidade. 

 
3.4. Parcelamento da Solução de TIC 

 

Não há possibilidade de parcelamento das soluções apresentadas tendo em vista se tratar 

de um único item: Aquisição de 2 assinaturas por 36 (trinta e seis) meses do software 

AutoCAD, incluindo o repasse de conhecimento disponibilizado de forma online, durante todo 

o período de assinatura. 

 
 

 
3.5. Resultados e Benefícios a Serem Alcançados 

 

Espera-se suprir uma necessidade latente de recursos computacionais para o trabalho diário 

dos servidores da DIRIN do IFMS. 

Benefícios Esperados: 

- Disponibilizar software CAD em quantidade e capacidade de recursos técnicos 

adequados às necessidades laborais dos engenheiros, arquitetos e demais servidores 

que atuam na área de engenharia do IFMS, garantindo a qualidade e continuidade 

dos serviços em todo o IFMS; 

- Modernização das tecnologias e dos equipamentos para atender as novas 

metodologias de aprendizagem; 

- Não fracionamento de despesas, através de contrato único, proporcionando 

economia de escala e agilidade na aquisição/entrega dos produtos; 

- Padronização das soluções adquiridas. 

 
 
 

4 – ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
 
 

4.1. Requisitos de Negócio 

 
4.1.1. As licenças do AutoCAD® serão adquiridas por meio de um contrato de licenciamento 

de software por um período de 36 meses. 



4.1.2. As versões das licenças deverão ser as mais recentes disponibilizadas no mercado 

brasileiro pelo FABRICANTE. 

 

4.1.3. O licenciamento deve incluir o fornecimento de atualizações das versões dos 

softwares durante todo o período de vigência contratado. 

 

4.1.4. Os seguintes requisitos de negócios serão atendidos: 

 
4.1.4.1. Ampliar o uso de tecnologias educacionais e a oferta da educação a distância; 

 
4.1.4.2. Fortalecer a imagem institucional junto aos públicos estratégicos; 

 
4.1.4.3. Aprimorar os mecanismos de comunicação interna; 

 
4.1.4.4. Propiciar a infraestrutura física e tecnológica adequadas para atividades 

acadêmicas, administrativas e culturais; 

 

4.1.4.5. Garantir a continuidade dos serviços/trabalhos dos servidores da DIRIN do IFMS; 

 
4.2. Requisitos de Capacitação 

 
4.2.1. Não faz parte do escopo da contratação a realização de capacitação técnica na 

utilização dos itens relacionados ao objeto descrito. Todavia, a contratada deve prestar as 

informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante acerca do 

fornecimento ou de características técnicas dos softwares. 

 

4.2.2. Ademais, os manuais devem estar disponíveis na internet para consultas, em 

português ou inglês. 

 
4.3. Requisitos Legais 

4.3.1. No que couber, a CONTRATADA deve observar as diretrizes e definições da 

legislação brasileira aplicável ao objeto da contratação. 

 

 
4.4. Requisitos de Manutenção 

 
4.4.1. Direito ao serviço de suporte técnico do fabricante para um número ilimitado de 

chamados durante a vigência da referida subscrição, sem ônus adicional para o 

CONTRATANTE; 

 

4.4.2. Define-se serviço de suporte técnico como sendo aquele efetuado mediante 

atendimento telefônico, correio eletrônico ou mediante sistema Web, com objetivo de 

solucionar problemas de funcionamento e disponibilidade da solução e de esclarecer dúvidas 

relacionadas à instalação, configuração, uso e atualização dos produtos; 



4.4.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar canal de atendimento para abertura de 

chamados técnicos de segunda-feira a sexta-feira, das 08h às 17h, mediante sistema Web 

ou de um telefone 0800; 

 

4.4.4. Suporte com atendimento para o idioma padrão Português do Brasil ou com tradutor; 

 
4.4.5. Para cada chamado técnico, a CONTRATADA deverá informar um número de controle 

(protocolo) para registro, bem como manter histórico de ações e atividades realizadas. 

 
4.5. Requisitos Temporais 

4.5.1. As licenças contratadas serão requeridas mediante Ordem de Serviço (OS) emitida 

pelo CONTRATANTE, após assinatura do CONTRATO. O prazo máximo para fornecimento 

das licenças demandadas é de até 30 (trinta) dias após emissão da Ordem de Serviço. As 

licenças poderão ser disponibilizadas em meio eletrônico diretamente pelo FABRICANTE ao 

CONTRATANTE, em console gerencial. 

 

 
4.6. Requisitos de Segurança e Privacidade 

 
4.6.1. A CONTRATADA deve executar o objeto do certame em estreita observância dos 

ditames estabelecido pela Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), alterada pela Lei nº 13.853/2019. 

 

4.6.2. A Contratada deverá garantir a segurança das informações do IFMS e se compromete 

a não divulgar ou fornecer a terceiros quaisquer dados e informações que tenha recebido 

desta Instituição no curso da prestação de serviços, a menos que autorizado formalmente e 

por escrito para tal. 

 

4.6.3. Deverá ser celebrado TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO 

entre a CONTRATADA e o IFMS para garantir a segurança das informações; 

 
4.6.4. A CONTRATADA, após a assinatura do contrato, por meio de seu representante, 

assinará TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO em que se 

responsabilizará pela manutenção de sigilo e confidencialidade das informações a que possa 

ter acesso em decorrência da contratação; 

 

4.6.5. Além do termo citado, a CONTRATADA deverá apresentar para cada funcionário que 

vier a executar atividades referentes ao objeto da contratação, TERMO DE CIÊNCIA em que 

seus profissionais declaram estar cientes das responsabilidades pela manutenção de sigilo e 

confidencialidade; 



4.6.6. A propriedade intelectual e os direitos autorais dos dados e informações e qualquer 

tipo de trabalho relacionado às demandas do CONTRATANTE, serão de sua titularidade. A 

CONTRATADA deve-se abster de divulgar ou repassar quaisquer dados ou informações, 

salvo se expressamente autorizado pelo CONTRATANTE. 

 
4.7. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais 

4.7.1. No que couber, visando a atender ao disposto na legislação aplicável – em destaque 

às Instruções Normativas 05/2017/SEGES e 01/2019/SGD – a CONTRATADA deverá 

priorizar, para a execução dos serviços, a utilização de bens que sejam no todo ou em partes 

compostos por materiais recicláveis, atóxicos e biodegradáveis. 

 
4.8. Requisitos de Arquitetura Tecnológica 

 
4.8.1. Os softwares deverão ser compatíveis com os sistemas operacionais Microsoft 

Windows (64 bits) e MacOS. 

 

4.8.2. Deverão ser fornecidos: 

 
4.8.2.1. Todas as licenças de uso em nome do órgão adquirente; 

 
4.8.2.2. Todas as chaves de ativação que se fizerem necessárias às instalações; 

 
4.8.2.3. As mídias, se aplicável, contendo os respectivos códigos executáveis para a 

instalação; 

 

4.8.2.4. Todos os drivers e/ou componentes de software necessários para as suas 

instalações; 

 

4.8.2.5. Todos os manuais e documentos técnicos necessários para as suas instalações 

e para o seu uso e operação, preferencialmente em idioma português brasileiro; 

 

4.8.2.6. Software com a possibilidade de instalação em idioma inglês. 

 
4.8.2.7. Todas as instruções referentes à recuperação da instalação da licença, em caso 

de necessidade de formatação ou substituição do equipamento onde ela está instalada. 

 

4.8.3. A CONTRATADA deverá fornecer suporte técnico via correio eletrônico e/ou telefone, 

durante o horário comercial, em dia útil, com atendimento em idioma português brasileiro. 

 

4.8.4. Não deverá haver qualquer limitação para o número de solicitações de suporte técnico. 



4.8.5. Qualquer despesa decorrente da execução dos serviços de manutenção ou suporte 

realizada durante o período contratual será de responsabilidade da CONTRATADA. 

 

4.4.6. Serviços de manutenção, atualização de versões e suporte técnico (incluindo 

manutenções corretivas) deverão ser prestados pela CONTRATADA. 

 

4.4.7. Todos os custos relacionados à entrega dos softwares, incluindo os de caráter indireto, 

como taxas por exemplo, devem estar inclusos no orçamento fornecido pela empresa 

interessada. 

 
4.9. Requisitos de Projeto e de Implementação 

4.9.1. Não se aplica. 

 
4.10. Requisitos de Implantação 

4.10.1. Não se aplica. 

 
4.11. Requisitos de Garantia e Manutenção 

4.11.1. A CONTRATADA garantirá a disponibilização dos serviços prestados durante toda a 

vigência do contrato. 

4.11.2. Nesse período a CONTRATADA se obriga a corrigir quaisquer defeitos nos produtos 

e serviços executados. Os defeitos compreendem, mas não se limitam a imperfeições 

percebidas num serviço contratado, ausência de artefatos obrigatórios e qualquer outra 

ocorrência que impeça o andamento normal dos serviços contratados. 

4.11.3. Não deverá ser exigida a garantia de execução do contrato prevista no Art. 56 da Lei 

de Licitações - Lei 8666/93, que possui objetivo de comprovação da qualificação econômico-

financeira dos licitantes e para efeito de garantia do contrato, o que não se aplica ao caso 

presente. 

 
4.12. Requisitos de Experiência Profissional 

4.12.1. Não se aplica. 

 
4.13. Requisitos de Formação da Equipe 

 

4.13.1. Não se aplica. 



4.14. Requisitos de Metodologia de Trabalho 

4.14.1. Não se aplica. 

 

 
4.15. Requisitos de Segurança da Informação 

4.15.1. No que couber, a solução deve possuir garantia mínima de disponibilidade; proteção 

contra vazamento de dados e fraudes digitais. Quando envolver tratamento de dados 

pessoais a solução deve ser aderente à Lei 13709/2018). A CONTRATADA deve observar 

as diretrizes, controles e definições da Política de Segurança da Informação e Privacidade de 

Dados do Ministério da Educação. 

 
4.16. Outros Requisitos Aplicáveis 

4.16.1. Não se aplica. 

 

5 – RESPONSABILIDADES 

 
5.1. Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE 

 
5.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 

5.1.2. Nomear GESTOR e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do CONTRATO 

para exercer o acompanhamento e fiscalização da execução contratual e mantendo, 

inclusive, o registro histórico devidamente documentado, conforme o disposto inc. XIV do art. 

33 da IN-01/2019/SGD; 

 

5.1.3. Encaminhar formalmente as demandas, preferencialmente por meio de ORDENS DE 

SERVIÇO, de acordo com os critérios estabelecidos neste TERMO DE REFERÊNCIA, 

observando-se o disposto no art. 32 da IN- 01/2019/SGD; 

 

5.1.4. Receber o objeto/serviço fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade 

com a PROPOSTA aceita, conforme inspeções realizadas, observando o disposto no art. 33 

da IN-01/2019/SGD; 

 

5.1.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis; 



5.1.6. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

 

5.1.7. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas neste TERMO DE REFERÊNCIA; 

 

5.1.8. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 

5/201; 

 

5.1.9. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: (i) 

exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário; (ii) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 

CONTRATADAS; e (iii) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores 

eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para 

efeito de concessão de diárias e passagens; 

 

5.1.10. Fornecer por escrito (ou por outro meio hábil ajustado entre as partes) as 

informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do CONTRATO; 

 

5.1.11. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

 
5.1.12. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA; 

 

5.1.13. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 

técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

 

5.1.14. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666/1993; e 

 

5.1.15. Não transferir à CONTRATADA a responsabilidade para realização de atos 

administrativos ou a tomada de decisão. 

 
5.2. Deveres e responsabilidades da CONTRATADA 



5.2.1. Executar os serviços conforme especificações deste TERMO DE REFERÊNCIA e de 

sua PROPOSTA, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas; 

 

5.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo GESTOR DO CONTRATO, os serviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

5.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à UNIÃO ou à entidade federal, devendo ressarcir 

imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a CONTRATANTE autorizada 

a descontar da GARANTIA, caso exigida no EDITAL, ou dos pagamentos devidos à 

CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

5.2.4. Quando especificado, manter durante a execução do CONTRATO equipe técnica 

composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para 

fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação de acordo com os requisitos 

contratados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

5.2.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203/2010; 

 

5.2.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do CONTRATO, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 

os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 

5/2017; 

 

5.2.7. Arcar com todos os custos administrativos de sua responsabilidade relacionados ao 

OBJETO e à execução do CONTRATO – responsabilizando-se inclusive por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao CONTRATANTE; 

 

5.2.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 



CONTRATO, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à CONTRATANTE; 

 

5.2.9. Informar prontamente ao CONTRATANTE sobre fatos e/ou situações relacionadas à 

prestação dos serviços contratados que representem risco ao êxito da contratação ou o 

cumprimento de prazos exigidos, além de responsabilizar-se pelo conteúdo e veracidade das 

informações prestadas - sob pena de incorrer em situações de dolo ou omissão e comunicar 

ao GESTOR/FISCAL DO CONTRATO, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

 

5.2.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

 

5.2.11. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros; 

 

5.2.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do CONTRATO; 

 

5.2.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-

los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram 

este TERMO DE REFERÊNCIA, no prazo determinado; 

 

5.2.14. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo e/ou modelo de execução; 

 

5.2.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

5.2.16. Manter durante toda a vigência do CONTRATO, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

5.2.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem 

como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015; 



5.2.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

5.2.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 

com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

 

5.2.20. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do GESTOR DO 

CONTRATO, inerentes à execução do objeto contratual e propiciar todos os meios e 

facilidades necessárias à fiscalização da Solução de Tecnologia da Informação pelo 

CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou 

parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária; 

 

5.2.21. Manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da Solução de 

Tecnologia da Informação durante a execução do contrato, conforme art. 18, inciso I, alínea 

“g” da IN SLTI.MP n° 04, de 11/09/2014; 

 

5.2.22. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da Solução de 

Tecnologia da Informação sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do 

CONTRATO, incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados ao 

CONTRATANTE, nos termos da legislação vigente; 

 

5.2.23. Zelar pelo cumprimento de leis e normas relativas à segurança e medicina do trabalho 

durante a execução de quaisquer serviços de sua responsabilidade nas instalações do 

CONTRATANTE. Assim como cumprir as normas do CONTRATANTE aplicáveis em suas 

instalações funcionais, inclusive regras de acesso e controles de segurança; e 

 

5.2.24. Manter o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e 

especificações que a ela venham a ser confiados ou que venha a ter acesso em razão da 

execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los, 

reproduzi-los ou deles dar conhecimento a quaisquer terceiros. 



6 – MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
 
 

6.1. Rotinas de Execução 

 
6.1.1. O CONTRATANTE, por intermédio do GESTOR DO CONTRATO, convocará a 

CONTRATADA, imediatamente após a assinatura do CONTRATO, para reunião de 

alinhamento de entendimentos e expectativas – ora denominada REUNIÃO INICIAL – com 

o objetivo de: 

 

6.1.1.1. Alinhar a forma de comunicação entre as partes, que deverá ocorrer 

preferencialmente entre o CONTRATANTE e o PREPOSTO (account manager) da 

CONTRATADA; 

 

6.1.1.2. Definir as providências necessárias para inserção da CONTRATADA no ambiente 

de prestação dos serviços; 

 

6.1.1.3. Definir as providências de implantação dos serviços; 

 
6.1.1.4. Alinhar entendimentos e expectativas quanto aos modelos de execução e de gestão 

do CONTRATO. 

 

6.1.2. Na REUNIÃO INICIAL a CONTRATADA deverá: 

 
6.1.2.1. Apresentar seu PREPOSTO; 

 
6.1.2.2. Apresentar sua equipe técnica que atuará diretamente na prestação dos serviços 

contratados, com a respectiva documentação de comprovação de atendimento aos perfis 

exigidos. 

 

6.1.2.3. Apresentar o TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DO SIGILO E 

SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO (ANEXO A) devidamente assinado por seu representante 

legal; 

 

6.1.2.4. Apresentar o TERMO DE CIÊNCIA INDIVIDUAL DE SIGILO E SEGURANÇA DA 

INFORMAÇÃO (ANEXO B) devidamente assinado pelo PREPOSTO e por seus funcionários 

que serão diretamente envolvidos na prestação dos serviços contratados (PREPOSTO e 

outros funcionários diretamente envolvidos); e 

 

6.1.2.5. Realizar apresentação técnica do seu processo de trabalho e das ferramentas para 

execução dos serviços contratados. 

 

6.1.3. Havendo necessidade de outros assuntos de comum interesse poderão ser tratados 

na reunião inicial, além dos anteriormente previstos. Todas as atas de reuniões e as 



comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, assim como todas as demais 

intercorrências contratuais, positivas ou negativas, serão arquivadas em processo próprio 

para fins de manutenção do histórico de gestão do CONTRATO. 

 

6.1.4. O CONTRATANTE e a CONTRATADA poderão se reunir periodicamente para 

avaliação técnica do andamento da execução contratual, apresentação de pontos de melhoria 

e transferência de conhecimentos, sendo obrigação da CONTRATADA atender às 

convocações. 

 

6.1.5. A CONTRATADA deverá indicar PREPOSTO, que será responsável por acompanhar 

a execução do CONTRATO e atuar como interlocutor administrativo principal junto ao 

CONTRATANTE incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder às questões 

legais e administrativas referentes à execução contratual. É recomendável que o preposto 

tenha domínio técnico do objeto da contratação e dos processos relacionados ao 

gerenciamento de contratos administrativos com a Administração Pública Federal. 

 

6.1.6. A ORDEM DE SERVIÇO é o instrumento normativo padrão para formalização das 

demandas à CONTRATADA. A critério do CONTRATANTE, esse instrumento poderá ser 

substituído por registros eletrônicos em sistema informatizado hábil – inclusive no que diz 

respeito ao registro de requisições de serviço. 

 

6.1.7. Encaminhadas as demandas à CONTRATADA, mediante ORDENS DE SERVIÇO, a 

ciência do PREPOSTO (e/ou do LÍDER TÉCNICO do item de serviço) deve ser registrada em 

até, no máximo, 01:00 (uma) hora útil após recebimento do documento, na forma hábil 

pactuada entre as partes (inclusive por intermédio de sistema informatizado). Decorrido esse 

prazo e não firmada a ciência espontânea, o CONTRATANTE considerará a ORDEM DE 

SERVIÇO como recebida pela CONTRATADA. 

 

6.1.8. As ORDENS DE SERVIÇOS conterão, no mínimo, as seguintes informações: 

 
6.1.8.1. Numeração de identificação (ID); 

 
6.1.8.2. Título e descrição da solicitação; 

 
6.1.8.3. Identificação do Gestor do Contrato; 

 
6.1.8.4. Identificação do responsável pela demanda na área requisitante (Fiscal 

Requisitante); 

 

6.1.8.5. Especificações quanto ao tipo e ao volume da demanda (incluindo descrição de 

macro-atividades a serem executadas, quando aplicável); 

 

6.1.8.6. Especificação quanto a prazos de execução; 



6.1.8.7. Expectativa de remuneração, quando for o caso; e 

 
6.1.8.8 Outras informações necessárias, quando for o caso. 

 
6.1.9. Os prazos específicos, quando não fixados no modelo de execução ou nos requisitos 

específicos do ITEM DE SERVIÇO, serão consignados na respectiva ORDEM DE SERVIÇO. 

Como padrão e quando não especificado em contrário, todos os prazos serão considerados 

horas corridas e/ou dias úteis – conforme o caso. 

 

6.1.10. As ORDENS DE SERVIÇO serão numeradas sequencialmente a partir da primeira 

ordem emitida acompanhada com o ano correspondente ao de sua abertura. Ao início de 

um novo ano, a numeração da OS poderá ser reiniciada. As Ordens de Serviços poderão ser 

abertas e gerenciadas por meio de sistema informatizado. Um modelo genérico de ORDEM 

DE SERVIÇO é apresentado no ANEXO C, sendo que, a critério do CONTRATANTE, este 

modelo poderá ser alterado a qualquer tempo para atender às necessidades do serviço – 

devendo manter as informações mínimas necessárias à sua correta execução. 

 

6.1.11. A abertura de ORDENS DE SERVIÇO observará a capacidade de gestão do 

CONTRATANTE para gerenciar projetos e acompanhar demandas. Assim, como poderão ser 

replanejadas a qualquer momento a critério do CONTRATANTE, considerando suas 

necessidades e prioridades, o que será registrado no Histórico de Ocorrências. 

 

6.1.12. A critério do CONTRATANTE, as ferramentas utilizadas nos processos e os modelos 

e padrões dos produtos e artefatos poderão ser atualizados em razão de evolução 

tecnológica ou metodológica, devendo a CONTRATADA se adequar em até 30 (trinta) dias 

corridos. O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, visando a promover melhorias e/ou 

correções no processo, alterar o protocolo de gestão de ordens de serviços, desde que 

respeitadas as premissas definidas em EDITAL e mediante prévia comunicação à 

CONTRATADA. 

 

6.1.13. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá se recusar a prestar os serviços 

contratados, negando o recebimento ou o atendimento à ORDENS DE SERVIÇO, exceto nas 

situações previstas em LEI. 

 

6.1.14. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente ao CONTRATANTE quaisquer 

fatores que possam afetar a execução dos serviços impactando os prazos, os custos ou a 

qualidade a ser entregue, quer esses fatores sejam provocados por ela ou pelo 

CONTRATANTE, antecipadamente à ocorrência dos efeitos. A falta dessa comunicação 

poderá, a critério do CONTRATANTE, implicar a não aceitação das justificativas. 



6.1.15. A CONTRATADA deverá disponibilizar RELATÓRIOS DE SERVIÇO com o objetivo 

de demonstrar as atividades realizadas, os indicadores de nível de serviço e as 

intercorrências técnicas relacionadas à execução dos serviços. 

 

6.1.15.1. O formato e a periodicidade serão ajustados entre as partes por ocasião da 

REUNIÃO INICIAL. 

 

6.1.16. Objetivando a atestar a veracidade e a fidedignidade das informações e dados 

apresentados pela CONTRATADA, o CONTRATANTE poderá, a seu critério, exigir a 

comprovação das informações prestadas pela CONTRATADA, quer através do fornecimento 

de dados brutos ou através de auditoria nas ferramentas utilizadas para geração e tratamento 

desses dados. A recusa, a morosidade ou a comprovada má-fé da CONTRATADA em prover 

tais informações é passível de sanção através da aplicação das penalidades administrativas 

e contratuais cabíveis. 

 

6.1.17. O prazo para início da prestação dos serviços é de no máximo, 30 (trinta) dias após 

a assinatura do CONTRATO. 

 

6.1.18. Os serviços deverão estar disponíveis durante toda sua vigência. 

 
6.1.19. O endereço de referência para execução presencial é a Reitoria do Instituto Federal 

de Mato Grosso do Sul, localizada na Rua Jornalista Belizário Lima, 236, Vila Glória – Campo 

Grande/MS, em horário de funcionamento que compreende o período de 8h até às 17h. 

 

6.1.20. O acompanhamento e a fiscalização da execução do CONTRATO consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 

equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, na forma 

dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993, a ser exercido pelos seguintes representantes da 

CONTRATANTE especialmente designados: 

 

6.1.20.1. GESTOR DO CONTRATO: servidor com atribuições gerenciais, designado para 

coordenar e comandar o processo de gestão e fiscalização da execução contratual, indicado 

por autoridade competente; 

 

6.1.20.2. FISCAL TÉCNICO: servidor representante da Área de Tecnologia da Informação, 

indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar tecnicamente o contrato; 

 

6.1.20.3. FISCAL REQUISITANTE: servidor representante da Área Requisitante da Solução, 

indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar o contrato do ponto de vista 

funcional da Solução de Tecnologia da Informação; e 



6.1.20.4. FISCAL ADMINISTRATIVO: servidor representante da Área Administrativa, 

indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar o contrato quanto aos 

aspectos administrativos. 

 

6.1.21. O recebimento provisório será realizado pelo FISCAL TÉCNICO do CONTRATO 

quando da entrega do OBJETO resultante de cada ORDEM DE SERVIÇO e consiste na 

emissão do TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO que, por sua vez, consiste na 

“declaração formal de que os serviços foram prestados ou os bens foram entregues, para 

posterior análise das conformidades e qualidades baseadas nos requisitos e nos critérios de 

aceitação, de acordo com a alínea "a" do inciso I, e alínea "a" do inciso II do art. 73 da Lei nº 

8.666, de 1993”. 

 

6.1.22. Após o recebimento provisório os fiscais TÉCNICO, REQUISITANTE e 

ADMINISTRATIVO realizarão análise do serviço entregue, considerando: 

 

6.1.22.1. A avaliação da qualidade dos serviços realizados a partir da aplicação de listas de 

verificação e de acordo com os critérios de aceitação definidos em CONTRATO; 

 

6.1.22.2. Identificação de não conformidade com os termos contratuais; 

 
6.1.22.3. Verificação de aderência aos termos contratuais, a cargo do Fiscal Administrativo 

do CONTRATO; 

 

6.1.22.4. Verificação da manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação 

obtida e à habilitação técnica, a cargo dos Fiscais Administrativo e Técnico do CONTRATO; 

 

6.1.22.5. Encaminhamento à CONTRATADA das eventuais demandas de correção, a cargo 

do Gestor do CONTRATO ou, por delegação de competência, do Fiscal Técnico do 

CONTRATO; 

 

6.1.22.6. Cálculo e encaminhamento à CONTRATADA de indicação de eventuais glosas por 

descumprimento de níveis mínimos de serviço exigidos por parte do Gestor do CONTRATO. 

 

6.1.23. Caso sejam verificadas irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, o GESTOR DO CONTRATO deve indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à contratada, por escrito, as respectivas medidas de correção. 

 

6.1.24. Concluída a avaliação da qualidade e da conformidade dos serviços entregues 

provisoriamente recebidos o GESTOR do CONTRATO efetuará o recebimento definitivo dos 

serviços através da confecção e assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, 

com base nas informações da etapa de avaliação da qualidade e contendo a autorização para 

emissão de NOTA(S) FISCAL(IS), a ser encaminhado ao PREPOSTO da CONTRATADA. 



6.1.25. Observando de forma complementar o disposto na alínea “c” do inciso II do art. 50 da 

IN n° 05 SEGES/MPDG, de 26/05/2017, quando houver glosa parcial dos serviços, o 

GESTOR deverá comunicar a empresa para que emita a(s) NOTA(S) FISCAL(IS) com o valor 

exato dimensionado, evitando, assim, efeitos tributários sobre valor glosado pela 

Administração. 

 

6.1.26. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA deverá ocorrer no prazo 

de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da autorização de faturamento emitida pelo 

CONTRATANTE (Termo de Recebimento Definitivo). 

 

6.1.27. Sendo que o pagamento somente será autorizado após ATESTE pelo(s) servidor(es) 

competente(s), condicionado este ato à verificação da conformidade e da adequação em 

relação aos serviços efetivamente prestados. 

 

6.1.28. Além dos requisitos fiscais adequados a NOTA FISCAL deverá conter, no mínimo, os 

seguintes elementos: 

 

6.1.28.1. O prazo de validade; 

 
6.1.28.2. A data da emissão; 

 
6.1.28.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

 
6.1.28.4. O período de prestação dos serviços; 

 
6.1.28.5. O valor a pagar; e 

 
6.1.28.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
6.1.29. Após recebimento e ateste da(s) Nota(s) Fiscal(is) o GESTOR do CONTRATO 

encaminhará a documentação para à área administrativa competente para verificação das 

regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento, a cargo do 

FISCAL ADMINISTRATIVO do CONTRATO. 

 

6.1.30. A(s) Nota(s) Fiscal(is) deverá(ão) ser obrigatoriamente acompanhada(s) da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, 

na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

6.1.31. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no § 4º do art. 3º da Instrução 

Normativa nº 2, de 11 de outubro de 2010. 



6.1.32. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a(s) Nota(s) 

Fiscal(is) ou apresentada(s) expressa(m) os elementos necessários e essenciais à 

conformidade do documento, conforme definido na legislação aplicável. 

 

6.1.33. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

CONTRATANTE. 

 

6.1.34. Recebida a NOTA FISCAL pela área administrativa competente o pagamento das 

obrigações deverá ocorrer no prazo previsto no CONTRATO, limitado ao quinto dia útil 

subsequente ao recebimento da(s) NOTA(S) FISCAL(IS) para despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993, observado o 

disposto no seu §1º, ou a 30 (trinta) dias úteis contados do recebimento da NOTA FISCAL, 

para os demais casos. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ORDEM BANCÁRIA para pagamento. 

 

6.1.35. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212/1993, nos termos do item 6 do 

Anexo XI da IN SEGES/MP 05/2017, quando couber. 

 

6.1.36. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada 

que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão CONTRATANTE, com 

fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

 

6.1.37. Na forma da Lei, a CONTRATADA tem direito ao pagamento de compensação 

financeira incidente sobre os valores das parcelas pagas com atraso imputável, 

exclusivamente, à ADMINISTRAÇÃO e desde que não tenha concorrido de alguma forma 

para tanto – nos termos do art. 15 da Lei n° 10.192/2001 e do art. 54 da Lei n° 8.666/1993, 

calculada da seguinte forma: 

 

 
Encargos Moratórios = I NVP 

 
 

 
Onde: 

 
I = Índice de compensação financeira (cujo valor é de 0,00016438) 



 
 

6.1.38. Nos termos dos itens 6.1.29 a 6.1.33, antes de cada pagamento à CONTRATADA, 

será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no EDITAL. Constatando-se a situação de IRREGULARIDADE da CONTRATADA, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS 

ÚTEIS, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

 

6.1.38.1. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

 

6.1.39. A consulta ao SICAF tem por objetivo identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 

6.1.40. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

 

6.1.41. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

 

6.1.42. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 

sua situação junto ao SICAF. 

 

6.1.43. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

CONTRATANTE. 

 

6.1.44. Durante a execução contratual será mantido histórico de gestão do CONTRATO, 

contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e negativas da execução, por 

ordem histórica, a cargo do GESTOR do CONTRATO. 

N = números de dias decorridos entre a data prevista para o pagamento e a data do 

efetivo pagamento; 

 

VP = valor da parcela sobre a qual incidirão os encargos moratórios 



6.1.45. Após a assinatura do CONTRATO e indicação formal dos responsáveis por sua 

gestão e fiscalização, será elaborado referencial com base no MODELO DE GESTÃO com 

definição dos processos de fiscalização do CONTRATO, contendo a metodologia de 

fiscalização, os documentos ou as ferramentas, computacionais ou não, e controles 

adotados, recursos materiais e humanos disponíveis e necessários à fiscalização, entre 

outros. 

 

6.1.46. A CONTRATADA está sujeita ao cumprimento de regramentos específicos que a 

obrigam a prover solução de CONTINUIDADE da prestação dos serviços em situações tais 

como: 

 

6.1.46.1. Assegurar, nos casos de ocorrência de greves ou paralisações de seus 

colaboradores, a continuação da prestação dos serviços, por meio da execução de plano de 

contingência, inclusive nos casos de greve ou paralisação dos transportes públicos, hipótese 

em que deverá promover, às suas expensas, os meios necessários para que seus 

colaboradores cheguem aos seus respectivos locais de trabalho; 

 

6.1.46.2. Ao longo da execução do CONTRATO a CONTRATADA ficará obrigada a 

promover, gradativamente, a transferência de tecnologia e técnicas empregadas, sem perda 

de informações, capacitando, se solicitado, os técnicos do CONTRATANTE ou os da nova 

pessoa jurídica que continuará a execução dos serviços, sem ônus adicional ao CONTRATO; 

 

6.1.46.3. Reportar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer anormalidade, erro ou 

irregularidade que possa comprometer a execução dos serviços e o bom andamento das 

atividades, observando as obrigações da CONTRATADA; e 

 

6.1.46.4. Providenciar a substituição imediata dos profissionais alocados na prestação dos 

serviços que eventualmente não atendam aos requisitos mínimos estabelecidos neste 

TERMO DE REFERÊNCIA, ou mediante solicitação justificada do CONTRATANTE. 

 

6.1.47. A TRANSIÇÃO CONTRATUAL inicial, a fim de preparar a CONTRATADA a assumir 

integralmente as obrigações advindas com o CONTRATO, deverá ser viabilizada sem ônus 

adicional ao CONTRATANTE, e será baseada em reuniões técnicas e repasse de 

documentos e/ou manuais específicos das soluções desenvolvidas. 

 

6.1.48. O processo de TRANSIÇÃO CONTRATUAL se inicia a partir do momento em que a 

CONTRATADA assume as responsabilidades, de forma gradual, pelos serviços prestados, 

preparando-se para o início efetivo da operação. 

 

6.1.49. Na tabela a seguir, descrição dos eventos de transição contratual: 



 
EVENTO 

 
PRAZO DE 

REFERÊNCIA 

 
DESCRIÇÃO 

 
RESPONSABILIDADE 

 
E1 

  
Assinatura do CONTRATO 

 
CONTRATANTE / 

CONTRATADA 

 
E2 

 
E1 + 5 dias 

 
REUNIÃO INICIAL (ver item 

6.1.1.) 

 
CONTRATANTE / 

CONTRATADA 

 
E3 

 
E1 + 30 dias 

 
Emissão da Ordem de 

Serviço/Fornecimento 

 
CONTRATANTE 

 
E4 

 
E3 + 30 dias 

 
Ativação das licenças 

requeridas na Ordem de 

Serviço 

 
CONTRATADA 

 

 

6.2. Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle 

6.2.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar todos 

os itens do(s) grupo(s) escolhido(s) nas quantidades determinadas, conforme disposto no 

item 2.4 deste Termo de Referência, promovendo a sua substituição/atualização quando 

necessário. 

 

 
6.3. Mecanismos formais de comunicação 

6.3.1. Ordem de serviço; 

6.3.2. Ata de Reunião; 

6.3.3. Ofício; 

6.3.4. Sistema de abertura de chamado; 

6.3.5. E-mails. 

 

 
6.4. Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança 

6.4.1. A Contratada deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações 

contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de 

armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não 



podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, 

independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais documentos. 

6.4.2 O Termo de Compromisso, contendo declaração de manutenção de sigilo e respeito 

às normas de segurança vigentes na entidade, a ser assinado pelo representante legal da 

Contratada, e Termo de Ciência, a ser assinado por todos os empregados da Contratada 

diretamente envolvidos na contratação, encontram-se nos ANEXOS A e B.. 

 
 
 

7 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
7.1. Critérios de Aceitação 

 
 

 

  
Critérios de aceitação dos serviços 

 
CRITÉRIO 

 
DESCRIÇÃO DO CRITÉRIO 

 
Forma 

 
As licenças deverão ser entregues da forma especificada no item 4 - 

ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

 
Completude 

 
Os produtos entregues serão avaliados com base em sua conformidade 

com requisitos de conteúdo mínimo e etapas de construção pré-

estabelecidas. 

 
Consistência 

 
Os produtos entregues serão avaliados com base em sua conformidade 

com requisitos de amplitude técnica, fidedignidade, fundamentação e 

fiabilidade do conteúdo. 

 
Qualidade 

 
Os produtos entregues serão avaliados com base em sua conformidade 

a níveis de serviço pré-estabelecidos. 

 

7.1.2. O prazo de fornecimento das licenças será de até 5 dias após notificação via e-mail, 

podendo ser prorrogado a critério da Administração em razão de fato superveniente 

demonstrado pelo Particular. 



7.1.3. Após comunicação formal de entrega do objeto por parte do CONTRATADO. O objeto 

do contrato será recebido provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo (a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes nestes Termo de Referência e na proposta. 

7.1.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 5 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

7.1.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo. 

7.1.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7.1.7. O fornecimento das licenças deverá acompanhar a emissão da respectiva nota fiscal; 

7.1.8. As licenças serão recebidas e aceitas pelo IFMS. 

7.1.9. As licenças de software deverão ser disponibilizadas na modalidade eletrônica: 

7.1.9.1 A empresa enviará link para download inicial dos softwares para o e-mail dos 

representantes da CONTRATANTE. 

 
7.2. Procedimentos de Teste e Inspeção 

 

7.2.2. Após a instalação dos softwares será realizada a verificação de sua conformidade com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. Neste momento será 

emitido pela CONTRATANTE o TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO. 

7.2.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.2.4. Findo o prazo de inspeção e comprovada a conformidade do produto com as 

especificações técnicas exigidas no edital e aquelas oferecidas pela CONTRATADA, a 

CONTRATANTE emitirá o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO. 

 
7.3. Níveis Mínimos de Serviço Exigidos 

 
7.3.1. Os NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO (ou NÍVEIS DE SERVIÇO) definem critérios 

objetivos e mensuráveis cuja finalidade é aferir e avaliar os resultados dos serviços 

contratados e o desempenho da CONTRATADA., conforme apresentado mais adiante. Neles 

encontram-se definidos: a maneira pela qual estes fatores serão avaliados; o nível mínimo 

aceitável; e os descontos a serem aplicados na fatura, quando o serviço prestado não 

alcançar o nível esperado. 

 

7.3.2. Os NÍVEIS DE SERVIÇOS devem ser considerados e entendidos pela 

CONTRATADA como um compromisso e comprometimento de qualidade que está 

assumindo para a prestação dos serviços. Portanto, no decorrer da execução contratual a 



CONTRATADA deverá monitorar continuamente seus indicadores, zelando pela qualidade 

dos serviços e pela efetiva entrega de resultados. 

 

7.3.3. Eventualmente poderão existir impedimentos técnicos para o atendimento dos prazos 

previamente estabelecidos para uma demanda ou indicador. Nesses casos, a CONTRATADA 

deverá notificar formalmente o CONTRATANTE – ficando a critério exclusivo deste último 

avaliar os impedimentos, assim como acatar ou rejeitar as justificativas apresentadas. 

 

7.3.4. Indicadores de níveis de serviços (INS): 
 
 
 
 

 
Tópico 

 
Descrição 

 
Finalidade 

 
Medir o tempo de atraso na entrega dos produtos e serviços 

constantes na Ordem de Serviço. 

 
Meta a cumprir 

 
IAE0 

 
A meta definida visa garantir a entrega dos produtos e serviços 

constantes nas Ordens de Serviço dentro do prazo previsto. 

 
Instrumento de 

medição 

 
Através das ferramentas disponíveis para a gestão de demandas, 

por controle próprio da Contratante e lista de Termos de 

Recebimento Provisório e Definitivo emitidos. 

 
Forma de 

acompanhamento 

 
A avaliação será feita conforme linha de base do cronograma 

registrada na OS. 

 

Será subtraída a data de entrega dos produtos da OS (desde que 

o fiscal técnico reconheça aquela data, com registro em Termo de 

Recebimento Provisório) pela data de início da execução da OS. 

 
Periodicidade 

 
Para cada Ordem de Serviço encerrada e com o Termo de 

Recebimento Definitivo. 



 
Mecanismo de 

Cálculo (métrica) 

 
IAE = TEX - TESTTEST 

 
Onde: 

 
IAE – Indicador de Atraso de Entrega da OS; 

 
TEX – Tempo de Execução – corresponde ao período de execução 

da OS, da sua data de início até a data de entrega dos produtos 

da OS. 

 

A data de início será aquela contante na OS; caso não esteja 

explícita, será o primeiro dia útil após a emissão da OS. 

 

A data de entrega da OS deverá ser aquela reconhecida pelo fiscal 

técnico, conforme critérios constantes no Termo de Referência. 

Para os casos em que o fiscal técnico rejeita a entrega, o prazo de 

execução da OS continua a correr, findando-se apenas quanto a 

Contratada entrega os produtos da OS e haja aceitação por parte 

do fiscal técnico. 

 

TEST – Tempo Estimado para a execução da OS – constante na 

OS, conforme estipulado no Termo de Referência. 

 
Observações 

 
Obs1: Serão utilizados dias úteis na medição. 

 
Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão 

considerados como dias úteis no cômputo do indicador. 

 

Obs3: Não se aplicará este indicador para as OS de Manutenções 

Corretivas do tipo Garantia e aquelas com execução interrompida 

ou cancelada por solicitação da Contratante. 

 
Início de Vigência 

 
A partir da emissão da OS. 

 
Faixas de ajuste no 

pagamento e 

Sanções 

 
Para valores do indicador IAE: 

 
De 0 a 0,10 – Pagamento integral da OS; 

 
De 0,11 a 1,00 – Glosa de 0,33% (trinta e três centésimos por 

cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 

serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte 



 inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde a até trinta 

dias de atraso; e 

 

Acima de 1,00 – Será aplicada glosa de 0,66 % (sessenta e seis 

centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 

ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de 

atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em 

caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o 

atraso ultrapassar trinta dias. 

 
 
 

 
IAAC - INDICADOR DE ATRASO NO ATENDIMENTO A CHAMADOS 

 
Tópico 

 
Descrição 

 
Finalidade 

 
Medir o tempo de atraso no atendimento de chamados. 

 
Meta a cumprir 

 
IAAC 0% 

 
A meta definida visa garantir que o atendimento dos chamados 

ocorra dentro do prazo considerado razoável. 

 

 
Instrumento 

medição 

 
de 

 
Documento utilizado 

CONTRATADA. 

 
para 

 
abertura 

 
de 

 
chamado 

 
junto 

 
à 

 
Forma 

acompanhamento 

 
de 

 
Contagem de tempo entre a abertura do chamado pela 

CONTRATANTE e a conclusão satisfatória do atendimento pela 

CONTRATADA. 

 
Periodicidade 

 
Por chamado aberto ao longo de todo o período contratual. 



 
Mecanismo de 

Cálculo (métrica) 

 
IAAC = PE - PPPP100 

 
Onde: 

 
IAAC = Indicador de Atraso no Atendimento a Chamados 

 
PE = Prazo Efetivo de conclusão 

 
PP = Prazo Previsto de conclusão 

 
Observações 

 
1 - A contagem de tempo para regularização de inconformidades 

levará em consideração apenas as horas transcorridas durante o 

horário de funcionamento da sede do IFMS (das 08h00 às 17h00) 

em dias úteis (segunda a sexta-feira, excluídos os feriados). 

 

2 - Prazo Previsto para chamados de criticidade urgente = até 

20 horas corridas. O chamado será urgente quando o problema 

identificado gerar indisponibilidade total da solução. 

 

4 - Prazo Previsto para chamados de criticidade alta = até 48 

horas corridas. O chamado terá alta criticidade quando o problema 

identificado gerar indisponibilidade da solução repetidas vezes no 

intervalo de um turno de trabalho (manhã ou tarde). 

 

5 - Prazo Previsto para chamados de criticidade média = até 120 

horas corridas. O chamado terá média criticidade quando o 

problema identificado gerar indisponibilidades esporádicas ao 

longo de uma semana de trabalho. 

 

6 - Prazo Previsto para chamados de criticidade baixa = até 240 

horas corridas. O chamado terá baixa criticidade quando o 

problema identificado não gerar indisponibilidade da solução. 

 
Início de Vigência 

 
A partir da emissão da Ordem de Serviço. 



 
Faixas de ajuste no 

pagamento e 

Sanções 

 
IAAC Razoável <= 20% - Glosa de 0,5% (meio por cento) para 

cada rejeição até o limite de 5 ocorrências; 1% (um por cento) para 

cada rejeição superior a 5 ocorrências (quaisquer cujo IAAC seja 

superior à meta). 

 

IAAC Indesejável > 20% e <= 40% - Glosa de 1% (um por cento) 

para cada rejeição até o limite de 5 ocorrências; 2% (um por cento) 

para cada rejeição superior a 5 ocorrências (quaisquer cujo IAAC 

seja superior à meta). 

 

IAAC Inaceitável > 40% - Glosa de 2% (dois por cento) para cada 

rejeição até o limite de 5 ocorrências; 4% (quatro por cento) para 

cada rejeição superior a 5 ocorrências (quaisquer cujo IAAC seja 

superior à meta). 

 

 

7.4. Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento 

 
7.4.1. A finalidade das sanções administrativas em licitações e contratos públicos é 

responder à prática de infração administrativa cometida pelo sancionado – podendo ter 

caráter preventivo, educativo, repressivo e/ou reparativo (quando se busca a reparação de 

danos ao erário público). 

 

7.4.2. Nos termos da LEI Nº 10.520/2002 comete infração administrativa a CONTRATADA 

que: 

 

7.4.2.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

 

7.4.2.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 
7.4.2.3. falhar ou fraudar a execução do contrato; 

 
7.4.2.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

 
7.4.2.5. cometer fraude fiscal. 

 
7.4.3. As sanções administrativas fixadas nas normas, aplicadas aos LICITANTES e 

CONTRATADOS, são as seguintes: 

 

7.4.3.1. Advertência; 

 
7.4.3.2. Multa; 



7.4.3.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

 

7.4.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

 
7.4.3.5. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios e o descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores - SICAF 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato 

e das demais cominações legais. 

 

7.4.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e, subsidiariamente, na Lei nº 

9.784, de 29/01/1999. 

 

7.4.5. Conforme previsto no art. 40 da Instrução Normativa n° 03, de 26 de abril de 2018, que 

estabelece normas para o funcionamento do Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores - SICAF no âmbito dos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços 

Gerais – SISG, as sanções descritas são passíveis de registro no SICAF. 

 

7.4.6. A sanção de advertência consiste em uma comunicação formal à CONTRATADA, 

após a instauração do processo administrativo sancionador, sendo aplicada quando do não 

cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves – assim 

entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado. 

 

7.4.7. A advertência deve conter o apontamento do fato gerador, determinando que seja 

sanada a impropriedade e notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada 

poderá ser aplicada. 

 

7.4.8. A sanção pecuniária será aplicada em caso de atraso injustificado no cumprimento de 

obrigação contratual e/ou em decorrência da inexecução parcial ou total do objeto da 

contratação, nos termos do art. 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, e/ou na reincidência de faltas 

punidas por advertência, e demais vedações que não tipifiquem infração sujeita à suspensão 

temporária de participação em licitação, declaração de inidoneidade e impedimento de licitar 

e contratar com a Administração Federal, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 

execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o 

limite de 9,9%, que corresponde a até trinta dias de atraso; 

 

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 

ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor 



correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão 

contratante, quando o atraso ultrapassar trinta dias; 

 

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por 

descumprimento do prazo de entrega; 

 

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 

contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 

Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, 

ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e 

 

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela inexecução total 

do contrato. 

 

7.4.9. A multa (de mora) será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do 

art. 65, § 8° , da Lei n° 8.666, de 1993, e será executada após regular processo administrativo, 

observada a seguinte ordem: 

 

I - Mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato, caso exigida 

no EDITAL; 

 

II - Mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 

III - Mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 

7.4.10. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de 

Preços – Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente. 

 

7.4.11. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de 

expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. As sanções 

de advertência, suspensão e inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a multa, 

conforme § 2º do art. 87 de Lei nº 8.666, de 1993. 

 

7.4.12. No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase 

da defesa prévia e/ou prazo recursal, a Contratante poderá fazer a retenção do valor 

correspondente à multa, até a decisão, caso não obtenha sucesso na execução da garantia 

ofertada. Caso a defesa prévia e/ou recurso seja aceito, ou aceito parcialmente, pela 

Contratante, o valor retido correspondente será depositado em favor da Contratada, em até 

5 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final. Ao exceder o limite máximo admitido de 

infrações durante a vigência contratual OU mediante o reiterado descumprimento de 



critérios de qualidade e/ou níveis mínimos de serviço exigidos OU diante da reiterada 

aplicação de sanções contratuais, a ADMINISTRAÇÃO CONTRATANTE deverá avaliar a 

possibilidade de promover a rescisão do CONTRATO em função da INEXECUÇÃO TOTAL 

ou PARCIAL do OBJETO, da perda de suas funcionalidades e da comprovada 

desconformidade com os critérios mínimos de qualidade exigidos – ressalvada a aplicação 

adicional de outras sanções administrativas cabíveis, respeitados os princípios da 

razoabilidade, da proporcionalidade, da ampla defesa e do contraditório. 

 

7.4.13. A sanção de suspensão de participar em licitações e contratar com o órgão 

sancionador suspende o direito do sancionado de participar dos procedimentos licitatórios 

promovidos no âmbito do órgão responsável pela aplicação da sanção por prazo não superior 

a 02 (dois) anos. A previsão legal está inserida no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993. 

 

7.4.14. A aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com os órgãos e 

entidades da União, prevista no art. 7º da Lei 10.520/2002, impossibilitará o sancionado de 

participar de licitações e formalizar contrato no âmbito interno do ente federativo que aplicar 

a sanção – no presente caso, a União. 

 

7.4.15. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e no art. 49 do Decreto nº 

10.024/2019, ficará(ão) impedida(s) de licitar e contratar com a União e será descredenciada 

no SICAF e no cadastro de fornecedores do CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas neste Termo/Contrato e 

demais cominações legais a(s) CONTRATADA(S) que: 

 

7.4.15.1. Apresentar documentação falsa; 

 
7.4.15.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 
7.4.15.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 
7.4.15.4. Deixar de entregar a documentação exigida no edital; 

 
7.4.15.5. Não assinar o termo de contrato e/ou ata de registro de preços ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

 

7.4.15.6. Não mantiver proposta; 

 
7.4.15.7. Comportar‐se de modo inidôneo; 

 
7.4.15.8. Fizer declaração falsa; 

 
7.4.15.9. Cometer fraude fiscal.



7.4.16. Ainda, nos termos do art. 49 do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, que 

“regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de 

bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e 

dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal”, 

temos que: 

 

Art. 49. Ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será 

descredenciado no Sicaf, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo 

das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 

legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta: 

 

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

II - não entregar a documentação exigida no edital; 

III - apresentar documentação falsa; 

 
IV - causar o atraso na execução do objeto; 

V - não mantiver a proposta; 

VI - falhar na execução do contrato; 

VII - fraudar a execução do contrato; 

VIII - comportar-se de modo inidôneo; 

IX - declarar informações falsas; e 

X - cometer fraude fiscal. 

 
§ 1º As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes 

do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa 

ou com justificativa recusada pela administração pública. 

 

§ 2º As sanções serão registradas e publicadas no Sicaf. 

 
7.4.17. O descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores do Governo 

Federal (SICAF) se dará com a aposição da situação “inativo” sobre os dados do fornecedor 

no sistema, em consequência da aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar 

com a União, em conformidade com o art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 



7.4.18. Considera‐se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

7.4.19. A sanção de declaração de inidoneidade impossibilitará o sancionado de participar 

de licitações e formalizar contratos com todos os órgãos e entidades da Administração 

Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e 

vigerá enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a CONTRATADA ressarcir a ADMINISTRAÇÃO CONTRATANTE pelos prejuízos 

causados. 

 

7.4.20. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

 

7.4.20.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

 

7.4.20.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e/ou 
 

7.4.20.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

 

7.4.21. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 

9.784, de 1999. 

 

7.4.22. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

 

7.4.23. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

 

7.4.24. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 



7.4.25. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

7.4.26. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração 

da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

 

7.4.27. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

7.4.28. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público. 

 

7.5. Do Pagamento 

 
7.5.1. O CONTRATANTE demandará os volumes de licenças contratadas de forma gradual, 

de acordo com sua efetiva necessidade e seguindo cronograma de implantação, cabendo o 

pagamento apenas sobre os quantitativos demandados, fornecidos e efetivamente 

implantados. 

 

 

7.5.2. O valor unitário individual de cada licença deverá ser calculado da seguinte forma: 

Ajuste: Ajuste (redução/glosa) em função dos resultados dos indicadores de Níveis 

Mínimos de Serviço e da aplicação dos critérios de reduções à remuneração. 

Faturamento: Remuneração devida à CONTRATADA pelo fornecimento de 

licenças/subscrições demandadas em uma Ordem de Fornecimento, considerando as 

quantidades efetivamente entregues/prestadas e os valores estabelecidos em Contrato. 

 
Faturamento = [(Ordem de FornecimentoExecutada)-AjusteNMS] 



 
 

7.5.3. Para fins de cálculo do faturamento, o valor unitário de cada licença será aquele 

verificado no ato de emissão da respectiva ORDEM DE FORNECIMENTO. 

 

7.5.4. Sobre o faturamento da CONTRATADA incidirão eventuais descontos/glosas 

resultantes dos resultados e de acordo com a aplicação dos critérios de reduções ao 

faturamento, conforme recomendado nas normas aplicáveis às contratações públicas de 

Tecnologia da Informação por órgãos e entidades da Administração Pública Federal, 

considerando a análise de alternativas realizada no ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR e o 

disposto na Súmula TCU n° 269, in verbis: 

 

“Nas contratações para a prestação de serviços de tecnologia da 

informação, a remuneração deve estar vinculada a resultados ou ao 

atendimento de níveis de serviço, admitindo-se o pagamento por hora 

trabalhada ou por posto de serviço somente quando as características 

do objeto não o permitirem, hipótese em que a excepcionalidade deve 

estar prévia e adequadamente justificada nos respectivos processos 

administrativos”. [Súmula TCU n° 269] 

 

7.5.5. Ainda, em atenção ao disposto na Instrução Normativa 01/2019/SGD/ME, todas as 

atividades inerentes ao ciclo de vida dos serviços contratados estão incluídas na métrica de 

pagamento em função dos resultados e/ou produtos entregues, de forma que o 

CONTRATANTE não efetuará pagamentos adicionais por quaisquer atividades já incluídas 

no escopo desses serviços. 

 

7.5.6. Na medição dos valores para faturamento será apurado o afastamento dos 

indicadores de medição de resultado em relação às metas estabelecidas. Nos casos em que 

o afastamento apontar o desempenho abaixo da meta exigida será calculado o valor do ajuste 

(desconto/glosa) a ser aplicado sobre o faturamento – de acordo com os critérios 

 
a) Para as subscrições (Adobe Creative Cloud) cuja unidade de referência esteja 

especificada como subscrição trienal (36 meses) o valor unitário de referência para 

faturamento refere-se o custo unitário total da licença, devendo ser faturado uma única vez 

a cada período de 36 meses, por licença, de acordo com a quantidade efetivamente 

demandada pelo CONTRATANTE e entregue pela CONTRATADA. 

 
b) Para as licenças perpétuas (CorelDraw Graphics Suite), por unidade, o valor unitário 

de referência para faturamento refere-se o custo unitário total da licença, devendo ser 

faturado uma única vez, por licença, de acordo com a quantidade efetivamente demandada 

pelo CONTRATANTE e entregue pela CONTRATADA. 



fixados para cada INDICADOR. Não há previsão de pagamentos adicionais para superação 

de metas. 

 

7.5.7. Em conformidade com o disposto no ANEXO I da Instrução Normativa SGD n° 

01/2019, não é admitida a cobrança retroativa de valores referentes a serviços de suporte 

técnico e de atualização de versões relativa ao período em que o órgão ou entidade tenha 

eventualmente ficado sem cobertura contratual, assim como não será admitida cobrança de 

valores para reativação de serviços agregados. 

 

7.5.8. Também não será admitida a cobrança de valores relativos a serviço de correção de 

erros, inclusive retroativos, que devem ser corrigidos sem ônus ao(s) CONTRATANTE(S), 

durante o prazo de validade técnica das subscrições de uso. Caso os erros venham a ser 

corrigidos em versão posterior do software, essa versão deverá ser fornecida sem ônus 

para o CONTRATANTE. 

 

7.5.9. O CONTRATANTE demandará as licenças/serviços de forma gradual, seguindo 

cronogramas de implantação, cabendo o pagamento apenas sobre os quantitativos 

demandados, fornecidos e efetivamente implantados/entregues. 

 

7.5.10. Na medição dos valores para faturamento serão apurados os resultados 

apresentados pela CONTRATADA na execução das Ordens de Fornecimento, considerando 

os critérios e as metas estabelecidas. Nos casos em que essa medição apontar o 

desempenho abaixo da meta exigida será calculado o valor do ajuste (desconto/glosa) a ser 

aplicado sobre o faturamento – de acordo com os critérios fixados para cada INDICADOR de 

NÍVEL MÍNIMO DE SERVIÇO. Não há previsão de pagamentos adicionais para superação 

de meta 

 

8 – ESTIMATIVA DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1 A estimativa de preço da contratação foi realizada pela EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

DA CONTRATAÇÃO para elaboração do orçamento detalhado, composta por preços 

unitários e fundamentada em PESQUISA DE PREÇOS realizada em conformidade com os 

procedimentos administrativos estabelecidos na Instrução Normativa 01/2019/SGD/ME e na 

Instrução Normativa nº 73/2020/SEGES/ME e suas atualizações, na qual obteve-se o 

seguinte resultado consolidado: 

 

Id. Descrição do Bem ou 
Serviço 

Quantidade Unidade 
de 

medida 

Valor 
Unitário 

Valor Total 



1 Contratação de 

licenças de software 

AUTODESK AUTOCAD 

com direito de 

atualização e suporte 

2 Unidade R$ 20.924,00 R$ 41.848,00 

 

9 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
 

9.1. Natureza - LOCAÇÃO DE SOFTWARES - LICENCIAMENTO TEMPORÁRIO 

9.2. Itens:    1 

9.3. Fonte de Recursos:  8100000000 

9.4. Natureza da Despesa:  339040-06 

9.5. PTRES:    170857 

9.6. PI:    L20RLP35ADN. 

 

10 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 

10.1. Para as licenças do AutoCad, o contrato vigorará por 36 (trinta e seis) meses, contados 

a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, 

limitado a 48 (quarenta e oito) meses, desde que haja preços e condições mais vantajosas 

para a Administração, nos termos do Inciso II, Art. 57, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

10.1.1. A prorrogação do contrato dependerá da verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, acompanhada de realização 

de pesquisa de mercado que demonstre a vantajosidade dos preços contratados para a 

Administração. 

 

10.1.2. Para fins de renovação/prorrogação contratual, o GESTOR DO CONTRATO, com 

base no Histórico de Gestão do Contrato e nos princípios da manutenção da necessidade, 

economicidade e oportunidade da contratação, deverá encaminhar à Área Administrativa, 

com pelo menos 60 (SESSENTA) DIAS de antecedência do término do CONTRATO, a 

respectiva documentação para o aditamento (art. 36 da IN-01/2019/SGD). 

 

10.1.3. Nos termos da legislação em vigor, durante a fase de execução da prestação dos 

serviços o CONTRATO poderá ser alterado, desde que justificadamente, na forma prevista 

no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. As alterações contratuais devem ser promovidas mediante 

celebração de termo aditivo, que deverá ser submetido à prévia aprovação da consultoria 

jurídica do CONTRATANTE. 

 

10.1.4. Considerando os termos do art. 65 §1° da Lei n° 8.666/1993, o percentual de até 25% 

do valor inicial atualizado do CONTRATO incidirá sobre o valor total do GRUPO e 



poderá ser utilizado em um único ITEM ou, ainda, ser distribuído entre os ITENS que 

compõem o respectivo GRUPO, conforme determinar a necessidade do CONTRATANTE. 

 

10.1.5. Considerando o disposto no Orientação Normativa AGU n° 50 (atualizada pela 

Portaria n° 140, de 26 de abril de 20213), os acréscimos e as supressões do objeto contratual 

devem ser sempre calculados sobre o valor inicial do contrato atualizado, aplicando-se de 

forma isolada os limites percentuais previstos em lei ao conjunto de acréscimos e supressões, 

vedada a compensação de acréscimos e supressões entre itens distintos, não se admitindo 

que a supressão de quantitativos de um ou mais itens seja compensada por acréscimos de 

itens diferentes ou pela inclusão de novos itens. 

 

10.1.6. No âmbito do mesmo item, o restabelecimento parcial ou total de quantitativo 

anteriormente suprimido não representa compensação vedada, desde que sejam observadas 

as mesmas condições e preços iniciais pactuados, não haja fraude ao certame ou à 

contratação direta, jogo de planilha, nem descaracterização do objeto, sendo juridicamente 

possível, além do restabelecimento, a realização de aditamentos para novos acréscimos ou 

supressões, observados os limites legais para alterações do objeto em relação ao valor inicial 

e atualizado do contrato. 

 

11 – DO REAJUSTE DE PREÇOS 
 

11.1. Dentro do prazo de vigência do CONTRATO – mediante solicitação da CONTRATADA 

e por intermédio de APOSTILAMENTO – os preços contratados poderão sofrer REAJUSTE 

após o interregno de 01 (UM) ANO, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade, mediante aplicação do Índice de Custos de Tecnologia da 

Informação – ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA 

(http://www.ipea.gov.br/cartadeconjuntura/index.php/tag/icti/). 

 

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

 

11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

http://www.ipea.gov.br/cartadeconjuntura/index.php/tag/icti/


determinado pela legislação então em vigor. Na ausência de previsão legal quanto ao índice 

substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de TERMO ADITIVO. 

 

12 – DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

12.1. Regime, Tipo e Modalidade da Licitação 

12.1. Trata-se de serviço comum, não continuado a ser contratado mediante dispensa de 

licitação. 

 

12.2 Justificativa para a Aplicação do Direito de Preferência e Margens de Preferência 

12.2.1. Nos termos da legislação vigente, conforme previsão em Edital, nas aquisições de 

bens e serviços de informática e automação definidos pela Lei n° 8.248, de 1991, será 

assegurado o direito de preferência conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° 

do Decreto n° 7.174, de 2010. Sendo que as licitantes qualificadas como microempresas ou 

empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência terão prioridade no 

exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação. 

 

12.3 Critérios de Qualificação Técnica para a Habilitação 

12.3.1 Os critérios técnicos para seleção do fornecedor, deverão ser observados: 

a) A proposta deverá conter a indicação do software proposto, de modo a possibilitar a 

análise de conformidade com a especificação exigida, evitando a pura transcrição do 

disposto neste Termo de Referência. 

b) Para aferir a qualificação técnica das licitantes participantes, será solicitado a 

apresentação de um ou mais atestado (s) de Capacidade Técnica, em nome do 

licitante, emitido(s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, que 

comprovem a aptidão da licitante para o desempenho de atividades pertinentes e 

compatíveis com as especificadas neste Termo de Referência. 

c) São consideradas atividades compatíveis aquelas relacionadas com o fornecimento 

de licenças do software de engenharia do tipo AutoCad. 

 

13 – DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E DA APROVAÇÃO 

A Equipe de Planejamento da Contratação foi instituída pela PORTARIA Nº 606 DE 3 DE 

JUNHO DE 2022. 

Conforme o §6º do art. 12 da IN SGD/ME nº 01, de 2019, o Termo de Referência ou Projeto 

Básico será assinado pela Equipe de Planejamento da Contratação e pela autoridade máxima 

da Área de TIC e aprovado pela autoridade competente. 

 
Nayara Severo Pupin 

Presidente - Integrante Requisitante 

 
Inara Santana Ortiz 

Vice-presidente - Integrante Técnico 

 
Thassiany Cuellar do Nascimento Sato 

Membro - Integrante Administrativo 

 
  



 

ANEXO A - TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DO SIGILO E SEGURANÇA 

DA INFORMAÇÃO 

 

TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO 
 
 

 
 

Pelo presente instrumento o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato 

Grosso do Sul, com sede provisória na Rua Jorn. Belizário Lima, 236, bairro Vila Glória, 

CEP: 79.004-270, na cidade de Campo Grande – MS, CNPJ n° 10.673.078/0001-20, 

doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a <XXXXXXXXXXXXXX>, com 

sede na <Rua XXXX, nº XXXX, Bairro, Cidade/UF, CNPJ n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX>, 

doravante denominada CONTRATADA; CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO 

N.º <nº do contrato> doravante denominado CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA 

poderá ter acesso a informações sigilosas do CONTRATANTE; CONSIDERANDO a 

necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações sigilosas, bem como 

definir as regras para o seu uso e proteção; CONSIDERANDO o disposto na Política de 

Segurança da Informação e Privacidade da CONTRATANTE; 

 

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE 

SIGILO, doravante TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes 

cláusulas e condições abaixo discriminadas. 

 

 

 

 

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para 

regulamentar as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao 

trato de informações sigilosas disponibilizadas pela CONTRATANTE e a observância às 

normas de segurança da informação e privacidade por força dos procedimentos necessários 

para a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e em 

acordo com o que dispõem a Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011, Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, e os Decretos 7.724, de 16 de maio de 2012, e 7.845, de 14 de novembro 

Referência: Art. 18, Inciso V, alínea “a” da IN SGD/ME Nº 1/2019. 

O Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo registra o comprometimento formal da 

Contratada em cumprir as condições estabelecidas no documento relativas ao acesso e 

utilização de informações sigilosas da Contratante em decorrência de relação contratual, 

vigente ou não. 

 
INTRODUÇÃO 

1 – OBJETO 



de 2012, que regulamentam os procedimentos para acesso e tratamento de informação 

classificada em qualquer grau de sigilo. 

 

 

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições: 

INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e 

transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato. 

INFORMAÇÃO SIGILOSA: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público 

em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado, e aquela 

abrangida pelas demais hipóteses legais de sigilo. 

CONTRATO PRINCIPAL: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se 

vincula.

 
 

Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação classificada ou 

não nos graus de sigilo ultrassecreto, secreto e reservado. O TERMO abrangerá toda 

informação escrita, verbal, ou em linguagem computacional em qualquer nível, ou de 

qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se 

limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, compilações, código fonte de 

programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, 

amostras de idéias, aspectos financeiros e econômicos, definições, informações sobre as 

atividades da CONTRATANTE e/ou quaisquer informações técnicas/comerciais 

relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante denominados 

INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA venha a 

ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em razão das atuações 

de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes. 

 

 

As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que: 

 
I – sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto se tal 

fato decorrer de ato ou omissão da CONTRATADA; 

 

II – tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao 

presente TERMO; 

 

III – sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do 

Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer 

medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, 

previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear 

medidas de proteção que julgar cabíveis. 

 

 

3 – DA INFORMAÇÃO SIGILOSA 

2 – CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

4 – DOS LIMITES DO SIGILO 

5 – DIREITOS E OBRIGAÇÕES 



 

As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar 

ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir 

quequalquer empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do CONTRATO 

PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer 

alegações, faça uso dessas INFORMAÇÕES, que se restringem estritamente ao 

cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL. 

 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia 

da informação sigilosa sem o consentimento prévio e expresso da CONTRATANTE. 

 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal 

da direção e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO 

PRINCIPAL sobre a existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das 

informações. 

 

I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando 

garantir o cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência à 

CONTRATANTE dos documentos comprobatórios. 

 

Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à 

proteção da informação sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação 

a terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE. 

 

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas 

à outra parte em função deste TERMO. 

 

I – Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao proprietário, 

bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes. 

 

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, 

coligadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros 

eventualmente consultados, seus empregados, contratados e subcontratados, assim como 

por quaisquer outras pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter 

sigilo, bem como a limitar a utilização das informações disponibilizadas em face da execução 

do CONTRATO PRINCIPAL. 

 

Parágrafo Sexto – A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, 

também se obriga a: 

 

I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das 

INFORMAÇÕES, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou 

jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao 

objetivo aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido 

de impedir o uso indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas; 

 

II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com 

todos os custos do impedimento, mesmos judiciais, inclusive as despesas processuais e 

outras despesas derivadas, a divulgação ou utilização das INFORMAÇÕES por seus 

agentes, representantes ou por terceiros; 

III – Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer 



divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das INFORMAÇÕES, por determinação 

judicial ou ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e 

 

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações 

sigilosas. 

 
 

 

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde 

a data de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a 

CONTRATADA teve acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL. 

 

 

 

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAÇÕES, devidamente comprovada, 

possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais 

e legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do 

CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará 

sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos 

sofridos pela CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de 

responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular processo administrativo 

ou judicial, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, conforme Art. 87 da Lei nº. 

8.666/93. 

 

 

Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO 

PRINCIPAL. 

 

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste 

instrumento, ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se 

6 – VIGÊNCIA 

7 – PENALIDADES 

8 – DISPOSIÇÕES GERAIS 



casos omissos, as partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios 

de boa fé, da equidade, da razoabilidade, da economicidade e da moralidade. 

 

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida 

e, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de 

outros instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal 

como aqui definidas. 

 

Parágrafo Terceiro – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua 

concordância no sentido de que: 

 

I – A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e 

monitorar as atividades da CONTRATADA; 

 

II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela 

CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL. 

 

III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições 

estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os 

direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo; 

 

IV – Todas as condições, termos e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação 

e regulamentação brasileiras pertinentes; 

 

V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas 

partes; 

 

VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a 

CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações 

pactuadas neste TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em 

qualquer uma das situações tipificadas neste instrumento; 

 

VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das 

informações, conforme definição do item 3 deste documento, disponibilizadas para a 

CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, passando a fazer dele parte integrante, 

para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção descrita para as 

informações iniciais disponibilizadas, sendo necessário a formalização de TERMO aditivo ao 

CONTRATO PRINCIPAL; 

 

VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou 

suas filiadas, nem em obrigação de divulgar INFORMAÇÕES para a outra Parte, nem como 

obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si. 

 

 

 

A CONTRATANTE elege o foro da Campo Grande - MS, onde está localizada a sede da 

CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com 

renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

9 – FORO 



 

 

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE 

COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de 

igual teor e um só efeito. 

 
 
 
 

CONTRATADA  
CONTRATANTE 

 
 
 
 

 

 
<Nome> 

 
<Qualificação> 

 
 
 
 

 

 
<Nome> 

 
Matrícula: xxxxxxxx 

 
 
 
 

TESTEMUNHAS 

 
 

 
 

 
<Nome> 

 
<Qualificação> 

 
 

 
 

 
<Nome> 

 
<Qualificação> 

 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>. 

 
 

 
  

10 – ASSINATURAS 



ANEXO B - TERMO DE CIÊNCIA INDIVIDUAL DE SIGILO E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

TERMO DE CIÊNCIA 
 
 
 
 

 
 

 

 
 

 

CONTRATO 

Nº 

 
XX/AAAA 

 

 
OBJETO 

 
<Descrição do Objeto> 

 
CONTRATA 

DA 

 
<Nome da contratada> 

 
CNP 

J 

 
<XXXXX> 

 
PREPOSTO 

 
<Nome do Preposto da Contratada> 

 
GESTOR 

DO 

CONTRATO 

 
<Nome do Gestor do 

Contrato> 

 
MATR. 

 
<XXXXXX> 

Referência: Art. 18, Inciso V, alínea “b” da IN SGD/ME Nº 1/2019. 

< O Termo de Ciência visa obter o comprometimento formal dos empregados da contratada 

diretamente envolvidos na contratação quanto ao conhecimento da declaração de 

manutenção de sigilo e das normas de segurança vigentes no Órgão/Entidade>. 

< No caso de substituição ou inclusão de empregados da contratada, o preposto deverá 

entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os Termos de Ciência assinados pelos novos 

empregados envolvidos na execução dos serviços contratados>. 

 
INTRODUÇÃO 

1 – IDENTIFICAÇÃO 



 
 

 
 

 

Por este instrumento, os funcionários abaixo identificados declaram ter ciência e conhecer 

o inteiro teor do Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo e as normas de segurança 

vigentes da Contratante. 

 
 
 

Funcionários da Contratada 

Nome Matrícula Assinatura 

<Nome do(a) Funcionário(a)> <XXXXXX>  

 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>. 

 
 

 
  

2 – CIÊNCIA 



ANEXO C - MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO 

 

 
ORDEM DE SERVIÇO E/OU FORNECIMENTO DE BENS 

 
 
 

  
1 – IDENTIFICAÇÃO 

 
Nº da OS/OFB 

  
Data de emissão 

 

 
Contrato nº 

 

 
Objeto do Contrato 

 

 
Contratada 

  
CNPJ 

 

 
 

 
Preposto 

 

 
Gestor do Contrato 

 

 
Fiscal Requisitante 

 



 

 

2 – ESPECIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS E VOLUMES ESTIMADOS 

 
Item 

 
Descrição 

 
Uni. 

 
Qtde 

 
Valor Uni. 

 
Valor total 

      

 
Valor Total Estimado 

 

 
 

 
  

3 – CRONOGRAMA 

 
Grupo/Item 

 
Prazo (em dias) 

 
Data Início 

 
Data Entrega 

    

    

    



 
4 – INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

 

 

 

<Local>, <dia> de <mês> de <ano>. 
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ANEXO III – MINUTA TERMO DE CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SOLUÇÃO DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

 
 
 

 
TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO DE 

SOLUÇÃO DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO Nº ......../. , QUE FAZEM ENTRE SI 

A      UNIÃO,      POR      INTERMÉDIO      DO      (A) 

......................................................... E A EMPRESA 

............................................................. 

 
 

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO DO SUL, 

com sede na Rua Belizário Lima, 236, bairro Vila Glória, CEP na cidade de Campo Grande/MS, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.673.078/0001-20, neste ato representado pela Reitora, senhora Elaine 

Borges Monteiro Cassiano, nomeada pelo Decreto de 25 de novembro de 2019, publicada no DOU de 

26 de novembro de 2019, inscrita no CPF nº 929.443.619-53, portadora da Carteira de identidade nº 

62429446,    expedida    pela    SESP/PR,    doravante    denominada    CONTRATANTE,    e    o(a) 

.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................. , expedida 

pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei 

nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto nº 9.507, de 

21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, da Instrução Normativa SGD/ME 

nº 1, de 4 de Abril de 2019 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e 

suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Dispensa Eletrônica 

nº ........../20 , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de solução de tecnologia da informação e 

comunicação de licenças de software de engenharia do tipo Autodesk AutoCAD ® 2D e 3D, que serão 

prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se a Dispensa de Licitação, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

Unidade 
de 

Medida 

Qtde Valor Unitário 
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1 Fornecimento de licenças do software de 

engenharia do tipo Autodesk AutoCAD®, 

com vigência de 36 (trinta e seis meses) 

Unidade 2 23.313,07 

 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 

 
2.1. O prazo de vigência deste Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na 

data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./..........., somente poderá ser 

prorrogado nos termos do artigo 57, parágrafo 1, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 
3.1 O valor total da contratação é de R$.......... (   ) 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos da solução efetivamente prestados. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:26415/158132 

Fonte: 

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI: 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 

exercício financeiro. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram- 

se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO. 

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste 

em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O modelo de execução do contrato, os materiais que serão empregados, a disciplina do 

recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA (deveres e responsabilidades) são 

aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Edital e no Termo 

de Referência, que constitui seu anexo. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I 

a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 

80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital; 

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos 

seguintes aspectos, conforme o caso: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento da solução sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 

operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá 

de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da 

certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o 

Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de 

maio de 2020. 

12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 

cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais 

multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de 

institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN 

SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem 

como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. É eleito o Foro da Justiça Federal em Campo Grande, Seção Judiciária de Mato Grosso do Sul – 

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

 
 
 
 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas. 

..........................................., .......... de.......................................... de 20..... 
 
 

 

Representante legal da CONTRATANTE 

 

Representante legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS:  

1- 
2- 


